
PROJETO DE LEI N.º                , DE 2016 

(Do Sr. CAIO NARCIO) 
 
 

Inclui inciso no art. 39 da Lei nº 8.078, 
de 1990, que “dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências”.  

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.078, de 1990, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso XIV: 

“Art. 39 ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

 XIV – recusar o cancelamento de contrato solicitado pelo 

consumidor inadimplente, ressalvado o direito do fornecedor de 

cobrar o que for devido pelo consumidor na vigência do 

contrato.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias 

de sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 39 do Código de Defesa do Consumidor – CDC – trata 

da proibição do fornecedor de produtos ou serviços de praticar certas ações 

consideradas abusivas no sistema jurídico em que se insere a defesa do 

consumidor no Brasil. 

Por isso, nossa proposta é aumentar o rol de ações 

explicitamente especificadas que indicam uma prática comercial abusiva nas 

relações de consumo, por parte do fornecedor. 
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A ideia é permitir que o consumidor inadimplente tenha o direito 

de cancelar o contrato com o fornecedor mesmo sem o pagamento da dívida 

em atraso. Porém a possibilidade do cancelamento não implica em perdão da 

dívida, que poderá ser normalmente cobrada pelo fornecedor. 

 O que desejamos é “estancar a sangria”, isto é, impedir que a 

dívida do consumidor aumente indefinidamente sem que ele possa cancelar o 

contrato. Se o consumidor está inadimplente, é provável que não tenha o 

dinheiro para pagar os débitos. Então nada mais lógico que interromper o 

contrato e aguardar a possibilidade de o consumidor pagar a dívida existente. 

No entanto, como forma evidente de pressão, muitos 

fornecedores se recusam a cancelar o contrato do consumidor inadimplente, 

aumentando a dívida desse consumidor. O resultado são desentendimentos e 

uma enxurrada de ações judiciais, gerando sempre mais prejuízos para a parte 

frágil e vulnerável da relação, o consumidor. 

Por todo o exposto, pedimos o apoio dos nobres pares para a 

aprovação desta proposição em nome dos interesses do consumidor brasileiro. 

 

Sala das Sessões, em         de                         de 2016. 

 
 

Deputado CAIO NARCIO 
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